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saporte modificado hasta 30 días antes de su entrada en 
circulación.

Artículo 7
Solución de Disputas

Cualquier disputa sobre la interpretación de la aplicación 
del presente Acuerdo, serán resueltos por negociación, a 
través de los canales diplomáticos.

Artículo 8
Suspensión

1 — Cada una de las Partes podrá suspender temporal-
mente, total o parcialmente, la aplicación de las disposi-
ciones del presente Acuerdo por rezones de orden público, 
salud pública o seguridad nacional.

2 — La suspensión y su revocación debe ser comuni-
cada inmediatamente a la otra Parte, por escrito y por vía 
diplomática.

Artículo 9
Enmiendas

El presente Acuerdo puede ser objeto de enmiendas a 
pedido de cualquiera de las Partes.

Artículo 10
Vigencia y denuncia

1 — El presente Acuerdo tendrá una vigencia indefinida.
2 — Cada una de las Partes podrá denunciar el Acuerdo 

por escrito y por vía diplomática.
3 — El presente Acuerdo concluirá su vigencia 90 días 

después de la fecha de recepción de la respectiva notifica-
ción de la denuncia.

Artículo 11
Entrada en vigor

El presente Acuerdo y sus enmiendas entrarán en vi-
gor 30 días después de la fecha de recepción de la última 
notificación, por escrito por vía diplomática, en la cual se 
informa que fueron cumplidos los requisitos de derecho 
interno de ambas Partes necesarios para el efecto.

Artículo 12
Registro

Después de la entrada en vigor del presente Acuerdo, 
la Parte en cuyo territorio fuere firmado lo someterá para 
Registro ante el Secretario de las Naciones Unidas, en 
conformidad con el artículo 102 de la Carta de las Naciones 
Unidas, debiendo igualmente, notificar a la otra Parte, de 
la conclusión de este procedimiento indicándole el número 
de registro atribuido.

Hecho en La Paz el día 29 de marzo de 2010, en dos 
originales, en los idiomas portugués e castellano, ambos 
textos igualmente auténticos y validos.

Por la República Portuguesa:
Luís Amado, Ministro de Estado y de Negocios Ex-

tranjeros.
Por el Estado Plurinacional de Bolivia:
David Choquehuanca Céspedes, Ministro de Relaciones 

Exteriores. 

 Decreto n.º 13/2011
de 2 de Maio

A República Portuguesa e a República do Congo, tendo 
em vista intensificar as relações entre ambos os países, 
assinaram, em 4 de Junho de 2010, em Lisboa, um Acordo 
sobre Supressão de Vistos para Titulares de Passaportes 
Diplomáticos.

O presente Acordo pretende reforçar as relações bilate-
rais entre a República Portuguesa e a República do Congo, 
em matéria política, económica, cultural e de defesa, ao 
permitir que titulares de passaportes diplomáticos de cada 
um dos Estados se desloquem livremente, sem necessidade 
de visto, por um período de 90 dias por semestre, para 
território do outro país.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Cons-

tituição, o Governo aprova o Acordo entre a República 
Portuguesa e a República do Congo sobre Supressão de 
Vistos para Titulares de Passaportes Diplomáticos, assi-
nado em Lisboa, em 4 de Junho de 2010, cujo texto, nas 
versões autenticadas nas línguas portuguesa e francesa, se 
publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
Março de 2011. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — António Fernandes da Silva Braga — Fernando 
Teixeira dos Santos — Manuel Pedro Cunha da Silva 
Pereira — Rui Carlos Pereira.

Assinado em 14 de Abril de 2011.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 18 de Abril de 2011.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA 
DO CONGO SOBRE SUPRESSÃO DE VISTOS 

PARA TITULARES DE PASSAPORTES DIPLOMÁTICOS

A República Portuguesa e a República do Congo, adiante 
designadas como Partes:

Desejando reforçar e desenvolver as relações de amizade 
e de cooperação existentes entre os dois Estados;

Desejando facilitar a circulação dos seus nacionais ti-
tulares de passaportes diplomáticos;

acordam no seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente Acordo estabelece a base jurídica para a 
supressão de vistos para titulares de passaportes diplo-
máticos das Partes.

Artigo 2.º
Definições

Para os efeitos do presente Acordo:
a) A expressão «passaporte válido» designa o passa-

porte que, no momento da saída do território nacional 
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de uma das Partes, tenha ainda, pelo menos, três meses 
de validade;

b) A expressão «membro da família» designa o cônjuge 
assim como os descendentes e ascendentes a cargo.

Artigo 3.º
Estadas de curta duração

1 — Os cidadãos da República Portuguesa titulares de 
passaporte diplomático válido podem entrar no território 
da República do Congo sem necessidade de visto e aí 
permanecer por um período não superior a 90 dias por 
semestre a contar da data da primeira entrada.

2 — Os cidadãos da República do Congo titulares de 
passaporte diplomático válido podem entrar no território 
da República Portuguesa sem necessidade de visto e aí 
permanecer por um período não superior a 90 dias por 
semestre a contar da data da primeira entrada na fronteira 
externa que delimita o espaço de livre circulação constitu-
ído pelos Estados que são Parte na Convenção de Aplicação 
do Acordo de Schengen de 14 de Junho de 1985, adoptada 
em Schengen, em 19 de Junho de 1990.

Artigo 4.º
Entrada e permanência

1 — Os cidadãos portugueses titulares de passaporte 
diplomático nomeados para prestar serviço na missão di-
plomática ou postos consulares portugueses na República 
do Congo ou que sejam nomeados para o exercício de fun-
ções junto de organizações internacionais na República do 
Congo, assim como os membros das suas famílias, podem 
entrar e permanecer sem visto no território da República 
do Congo durante o período da missão.

2 — Os cidadãos congoleses titulares de passaporte 
diplomático nomeados para prestar serviço na missão di-
plomática ou postos consulares da República do Congo 
ou que sejam nomeados para o exercício de funções junto 
de organizações internacionais na República Portuguesa, 
assim como os membros das suas famílias, podem entrar 
e permanecer sem visto no território da República Portu-
guesa durante o período da missão.

3 — Para os fins constantes dos números anteriores, 
cada Parte deve notificar a outra da chegada dos titulares 
de passaporte diplomático, designados para prestar ser-
viço na missão diplomática, posto consular ou junto de 
organizações internacionais no território das Partes e dos 
membros da família que os acompanham, por escrito e por 
via diplomática, antes da data da sua entrada no território 
da outra Parte.

Artigo 5.º
Observância do direito vigente das Partes

1 — A isenção de visto não dispensa a obrigatorie-
dade da observância do direito vigente das Partes sobre 
entrada, permanência e saída do território de destino 
dos titulares dos passaportes nas condições previstas no 
presente Acordo.

2 — O presente Acordo não exclui o exercício do di-
reito pelas autoridades competentes das Partes de recusar 
a entrada ou permanência de cidadãos da outra Parte, em 
conformidade com o direito vigente aplicável.

Artigo 6.º
Informação sobre passaportes

1 — As Partes trocarão entre si espécimes dos pas-
saportes diplomáticos, em circulação, até 30 dias após 
a data de entrada em vigor nos termos do artigo 11.º do 
presente Acordo.

2 — Sempre que uma das Partes introduza novos passa-
portes ou modificações nos anteriormente trocados deverá 
notificar a outra Parte mediante o envio do espécime do 
novo passaporte ou do passaporte modificado até 30 dias 
antes da sua entrada em circulação.

Artigo 7.º
Solução de controvérsias

Qualquer controvérsia relativa à interpretação ou à 
aplicação do presente Acordo será solucionada através de 
negociação, por via diplomática.

Artigo 8.º
Suspensão

1 — Cada uma das Partes poderá suspender temporaria-
mente, total ou parcialmente, a aplicação das disposições 
do presente Acordo por razões de ordem pública, saúde 
pública ou de segurança nacional. 

2 — A suspensão do presente Acordo, bem como o seu 
levantamento, devem ser notificadas imediatamente à outra 
Parte, por escrito e por via diplomática.

Artigo 9.º
Revisão

1 — O presente Acordo pode ser objecto de revisão a 
pedido de qualquer das Partes.

2 — As emendas entrarão em vigor nos termos do ar-
tigo 11.º do presente Acordo.

Artigo 10.º
Vigência e denúncia

1 — O presente Acordo permanecerá em vigor por um 
período de tempo ilimitado.

2 — Qualquer das Partes poderá, a qualquer momento, 
denunciar o presente Acordo, mediante notificação prévia, 
por escrito e por via diplomática.

3 — O presente Acordo cessa a sua vigência três meses 
após a data da recepção da respectiva notificação.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente Acordo entrará em vigor 30 dias após a data 
de recepção da última notificação, por escrito e por via di-
plomática, de que foram cumpridos os requisitos de direito 
interno das Partes necessários para o efeito.

Artigo 12.º
Registo

A Parte em cujo território o presente Acordo for as-
sinado submetê -lo -á para registo junto do Secretariado 
das Nações Unidas imediatamente após a sua entrada em 
vigor, nos termos do artigo 102.º da Carta das Nações 
Unidas, devendo, igualmente, notificar a outra Parte da 
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conclusão deste procedimento e indicar -lhe o número de 
registo atribuído.

Feito em Lisboa, no dia 4 de Junho de 2010, em dois 
originais, nas línguas portuguesa e francesa, fazendo ambos 
os textos igualmente fé.

Pela República Portuguesa:
Luís Amado, Ministro de Estado e dos Negócios Es-

trangeiros.

Pela República do Congo:
Basile Ikouebe, Ministro dos Negócios Estrangeiros e 

da Cooperação.

ACCORD ENTRE LA REPUBLIQUE PORTUGAISE ET LA REPU-
BLIQUE DU CONGO RELATIF A LA SUPPRESSION DES VISAS 
POUR LES TITULAIRES DE PASSEPORTS DIPLOMATIQUES.

La République Portugaise et la République du Congo, 
ci-après dénommés les «Parties»:

Animés du désir de renforcer et de favoriser le déve-
loppement des relations d’amitié et de coopération entre 
les deux Etats;

Désireux de faciliter la circulation de leurs ressortissants 
détenteurs de passeports diplomatiques;

sont convenus de ce qui suit:

Article 1
Objet

Le présent accord met en place un cadre juridique pour 
la suppression des visas pour les titulaires de passeports 
diplomatiques des Parties.

Article 2
Définitions

Pour l’application du présent accord:
a) Le terme «passeport valide» désigne le passeport dont 

la durée de validité au moment de la sortie du territoire est 
encore d’au moins trois mois;

b) Le terme «membre de la famille» désigne le conjoint, 
ainsi que les descendants et ascendants à charge.

Article 3
Séjours de courte durée

1 — Les ressortissants de la République Portugaise 
titulaires d’un passeport diplomatique en cours de validité 
peuvent entrer et séjourner sur le territoire de la Républi-
que du Congo, sans visa, pour un délai ne dépassant pas 
90 jours par semestre à compter de la date de la première 
entrée.

2 — Les ressortissants de la République du Congo ti-
tulaires d’un passeport diplomatique en cours de validité 
peuvent entrer et séjourner sur le territoire de la Républi-
que Portugaise, sans visa, pour un délai ne dépassant pas 
90 jours par semestre à compter de la date du premier fran-
chissement de la frontière extérieure délimitant l’espace 
de libre circulation constitué par les Etats qui sont parties 
à la Convention d’Application de l’Accord de Schengen 
du 14 juin 1985, adoptée le 19 juin 1990.

Article 4
Entrée et séjour

1 — Les ressortissants portugais titulaires d’un passe-
port diplomatique en cours de validité, nommés auprès de 
la mission diplomatique ou des postes consulaires portugais 
en République du Congo ou qui soient nommés auprès 
des organisations internationales, dont le siège se trouve 
en République du Congo et les membres de leurs familles 
peuvent entrer et séjourner sur le territoire de la République 
du Congo sans visa pour la durée de la mission.

2 — Les ressortissants congolais titulaires d’un passe-
port diplomatique en cours de validité, nommés auprès de 
la mission diplomatique ou des postes consulaires congo-
lais en République Portugaise ou qui soient nommés auprès 
des organisations internationales, dont le siège se trouve au 
Portugal, et les membres de leurs familles peuvent entrer 
et séjourner sur le territoire de la République Portugaise 
sans visa pour la durée de la mission.

3 — Pour l’application des paragraphes précédents, 
chaque Partie doit informer l’autre, par écrit et par la voie 
diplomatique, de l’arrivée des titulaires d’un passeport 
diplomatique, nommés auprès de la mission diplomatique, 
des postes consulaires ou des organisations internationales, 
dont le siège se trouve sur le territoire des Parties, et des 
membres de leurs familles qui les accompagnent, avant la 
date de leur entrée sur le territoire de l’autre Partie.

Article 5
Respect de la législation des Parties

1 — L’exemption de visa ne dispense pas de l’obligation 
de respecter la législation des Parties sur l’entrée, le séjour 
et la sortie du territoire de destination des titulaires d’un 
passeport dans les conditions prévues par cet accord.

2 — Le présent accord ne fait pas obstacle à ce que les 
autorités compétentes des Parties puissent refuser l’entrée 
et le séjour aux ressortissants de l’autre Partie conformé-
ment à la législation applicable.

Article 6
Information relative aux passeports

1 — Les Parties s’échangent les spécimens de leurs 
passeports diplomatiques, en circulation, jusqu’à 30 jours 
après la date de réception de la dernière notification de 
l’accomplissement des procédures internes des Parties 
requises pour l’entrée en vigueur du présent accord.

2 — Lorsqu’une des Parties met en circulation des pas-
seports nouveaux ou apporte des modifications aux pas-
seports échangés auparavant, elle doit en informer l’autre 
Partie par l’envoi du spécimen du passeport, nouveau ou 
modifié, jusqu’à 30 jours avant leur mise en circulation.

Article 7
Règlement des différends

Tout différend relatif à l’interprétation ou à l’application 
du présent accord est réglé par la voie de la négociation 
diplomatique.

Article 8
Suspension

1 — Chaque Partie peut suspendre temporairement 
l’application du présent accord, en totalité ou en partie, 
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pour des raisons d’ordre public, de santé publique ou de 
sécurité nationale.

2 — La suspension et la levée de cette mesure doivent 
être notifiées immédiatement à l’autre Partie par écrit et 
par la voie diplomatique.

Article 9
Révision

1 — Le présent accord peut faire l’objet d’une révision 
à la demande de l’une des Parties.

2 — Les amendements entrent en vigueur dans les 
conditions prévues par l’article 11.

Article 10
Durée et dénonciation

1 — Le présent accord est conclu pour une durée in-
déterminée.

2 — Chaque Partie peut dénoncer le présent accord, par 
écrit et par la voie diplomatique.

3 — Le présent accord prend fin trois mois après la date 
de réception de sa notification.

Article 11
Entrée en vigueur

Le présent accord entre en vigueur 30 jours après la date 
de réception de la dernière notification, par écrit et par la 
voie diplomatique, de l’accomplissement des procédures 
internes des deux Parties requises à cet effet.

Article 12
Enregistrement

La Partie sur le territoire de laquelle cet accord sera 
signé devra immédiatement après son entrée en vigueur 
le transmettre au Secrétariat des Nations Unies aux fins 
d’enregistrement, conformément à l’article 102 de la 
Charte des Nations Unies. Elle doit également notifier 
l’autre Partie de l’accomplissement de cette procédure et 
du numéro d’enregistrement attribué.

Fait à Lisbonne, le 4 juin 2010, en deux exemplaires 
originaux, en langues portugaise et française, tous les textes 
faisant également foi.

Pour la République Portugaise:
Luís Amado, Ministre d’Etat et des Affaires Etrangères.

Pour la République du Congo:
Basile Ikouebe, Ministre des Affaires Etrangères et de 

la Coopération. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA JUSTIÇA

Portaria n.º 179/2011

de 2 de Maio

Embora o Governo esteja em processo de preparação de 
alterações significativas ao Regulamento das Custas Pro-
cessuais, no sentido de melhor operacionalizar o processo 
de cobrança de taxas de justiça e de o adequar às necessi-

dades dos litigantes, é necessário manter, até à discussão, 
aprovação, publicação e entrada em vigor desse diploma, 
o regime do pagamento em duas prestações da taxa de 
justiça, instituído como regime transitório em 2009.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 

Finanças e da Justiça, ao abrigo do disposto no artigo 13.º 
do Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 34/2008, de 26 de Fevereiro, alterado 
pela Lei n.º 43/2008, de 27 de Agosto, pelo Decreto -Lei 
n.º 181/2008, de 28 de Agosto, e pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de Dezembro:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 419 -A/2009, de 17 de Abril

O artigo 44.º da Portaria n.º 419 -A/2009, de 17 de Abril, 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 44.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Independentemente do disposto no número an-

terior, até 31 de Dezembro de 2011, a parte ou sujeito 
processual pode ainda proceder ao pagamento da taxa 
de justiça devida pelo impulso processual em duas pres-
tações, de igual valor, sendo a primeira devida no mo-
mento estabelecido no artigo 14.º do RCP e a segunda 
prestação nos 90 dias subsequentes.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 31 de Março de 2011.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 

dos Santos. — O Ministro da Justiça, Alberto de Sousa 
Martins. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO
E DO DESENVOLVIMENTO

Portaria n.º 180/2011
de 2 de Maio

Regime económico -financeiro da actividade 
de operação de pontos de carregamento

O regime jurídico da mobilidade eléctrica, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de Abril, prevê no n.º 6 
do artigo 5.º que a fixação da remuneração do operador de 
pontos de carregamento se encontra sujeita, durante um 
período transitório, a um regime económico -financeiro 
estabelecido mediante regulamentação administrativa.

Concretizando a previsão, o n.º 2 do artigo 18.º do citado 
Decreto -Lei n.º 39/2010, de 26 de Abril, determina que a 




